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Efeitos do Capital Social e do Capital Politico 
no Desenvolvimento Econômico: 

Simulações para Pai'ses e Estados Brasileiros' 
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Vladimir Kühl Teles - UNB 

Resumo: O objetivo deste trabalho é analisar e verificar empiricamente 
os efeitos do capital político e do capital social na elevação do nível de PIB 
per capita e na promoção do desenvolvimento. Neste tocante, apesar da 
extrema relevância de contribuição das variáveis macroeconômicas tra­
dicionais, como tecnologia, capitais físico e humano, variáveis fiscais e 
monetárias, buscar-se-á também verificar a influência que as variáveis 
institucionais tiveram sobre estas. A hipótese que dá sustentação aos tes­
tes realizados é a de que capital social e variáveis institucionais como 
qualidade da burocracia, aplicação da lei; corrupção; liberdades civis; 
risco de conflito externo; etc. poderiam ter traçado outras trajetórias no 
processo de crescimento e desenvolvimento econômico. Nesse sentido, 
duas análises empíricas foram conduzidas: uma relaciona países, e a ou­
tra os estados brasileiros. Comprovou-se que há efeitos elásticos do capi­
tal social e do capital político sobre o processo de desenvolvimento/cres­
cimento econômico. 
Palavras-chave: Capital Social, Capital Político, Desenvolvimento Eco­
nômico. 

Abstract: The objective of this paper is to verify empirically which variables 
possess robustness to explain variations in the per capita GDP It is not to be 
pursued the contribudon of tradidonal macroeconomic variables 
themselves, monetary or fiscal variables, but mainly the influence of 
institutional variables on them, consequently on growth. Endogenous 
growth theory is the background to support the empirical results. The 
methodological hypotheses are that social capital and institutional 
variables, for instance red tape bureaucracy civil rights, corruption, law 
enforcement, external conflicts, etc, may hinder the economic growth 
process. In this reasoning, two analyses gathering woridwide countries 
and brazilian states were performed to test the effects of those variables on 
the growth path of countries and states. In conclusion, it is doubtless the 
significance that social and institutional variables play on determining the 
contemporaneous stage of economic development/growth. 
Key words: Social Capital, Political Capital, Economic Development. 

J E L : O l 7 , Z l 3 . 

' Os autores agradecem os comentários de um referee anônimo. 



1 Introdução 

É consenso entre autores e instituições q u e as previsões das ta­
xas d e c resc imento de longo prazo n ã o são d e fácil acer to . C o m o 
exemplo , pe squ i sado re s a c a d ê m i c o s p r o e m i n e n t e s e t écn icos d o 
Banco Mundial pensavam que o estágio superior de desenvolvimento 
a lcançado pela Coréia do Sul fosse irreal, e que a Birmânia, Sri Lanka 
e as Filipinas te r iam e l evado c r e sc imen to e c o n ô m i c o . O p róp r io 
Banco Mundial documen tou que vários países africanos teriam "cla­
r amen te o potencial para alcançar ou mesmo superar u m a taxa de 
crescimento anual de 7%" (EASTERLY, 1995). Todas erradas. 

Atualmente há uma forte corrente de pesquisadores, não ape­
nas os insütucionalistas, que acredi tam q u e tais previsões estar iam 
distorcidas p o r q u e se pensou nas origens d o cresc imento d e longo 
prazo pa ra os países errados. Houve u m a cer ta negligência quan to 
à incorporação das forças sociais e institucionais n o desenvolvimento 
econômico . Caso fosse disponível à época u m índice q u e incorpo­
rasse fatores sócio-econômico-instítucionais para guiar os pesquisa­
dores, estes ter iam er rado menos nas suas previsões. 

O tipo d e soc iedade d e fato importa para o d e s e m p e n h o d o 
crescimento econômico . Cole et al. (1992) enfatizam q u e as interações 
entre a organização de uma sociedade e sua performance econômi­
ca foi considerada c o m o talvez a questão fundamental da economia 
política. Os arranjos sociais m o d e r n o s t êm sido colocados en t re as 
p recond ições para o desenvolvimento econômico , tal c o m o preco­
nizava as Nações Unidas e m suas medidas ou regras d e desenvolvi­
m e n t o p a r a o s p a í s e s s u b - d e s e n v o l v i d o s n a d é c a d a d e 1950 . 
Abramovitz e David (1996) v ê e m esses arranjos de potencial idades 
sociais eng lobando os atributos e qual idades dos indivíduos e orga­
nizações, q u e influenciam as reações das pessoas às opor tun idades 
econômicas , c o m o originárias das instituições políticas e sociais. O 
e s t a d o d a s a r t e s n e s t e a s s u n t o a p o n t a p a r a a i d e n t i f i c a ç ã o e 
m e n s u r a ç ã o de tais efeitos sobre o desenvolvimento econômico , e m 
resposta a o que Abramovitz (1986, p . 307) estabelecia, à época d e 
seu trabalho: ... nobody knows exactly its mean ing (social capability) 
or how to measure it. 

Atualmente o concei to de capital social t em es tado na agenda 
d e pesquisadores , os quais t o m a m c o m o referencial o t rabalho se­
minal d e Pu tnam (1996). A ênfase nesta linha d e p e n s a m e n t o t e m 



sido es tabelecer indicadores de "confiança" e "part icipação social" 
nos t rabalhos empíricos, buscando explicar as trajetórias de desen­
volvimento d e países e regiões. Como ainda é emergente , a busca 
por influências sociais n o crescimento econômico deverá gerar uma 
r e d e de possibilidades bas tante vasta, fazendo c o m q u e a conexão 
en t re d o t a ç ã o sociopolít ica d e tama soc iedade e desenvolv imento 
econômico ainda seja u m grande hiato. Neste sentido, há u m gran­
d e mímero de pesquisas a tualmente que buscam a especificação de 
modelos teóricos q u e enfatizam as deficiências d e arranjos sociais e 
insti tucionais n a obs t rução d e me lho re s níveis d e variáveis tangí­
veis, c o m o P&D, capital h u m a n o , idéias e inovações tecnológicas, 
t odas e x e r c e n d o ex te rna l idades positivas p a r a ge ra r r e n d i m e n t o s 
crescentes n o p rodu to pe r capita, ou seja, crescimento econômico . 

Alguns e s t u d o s r e c e n t e s sob re c r e s c i m e n t o e c o n ô m i c o , tais 
c o m o Mauro (1995), Alesina et al., 1996, Alesina (2000), Arraes e 
Teles (2000), Mo (2001), vêm incluindo e lementos institucionais para 
explicar as divergências d e crescimento entre países e en t re regiões 
com base e m modelos de crescimento endógeno . E t em sido ressal­
tado de forma enfática que as instituições influenciam, sobremanei­
ra, o equilíbrio de longo prazo dos países. A qual idade d o governo, 
garantia de l iberdades civis e políticas dos indivíduos, direito de pro­
pr iedade, democracia , sistema legal eficaz, e outras variáveis relaci­
onadas c o m os conceitos de capital social e político, são e lementos 
que d e n o t a m u m ambien te institucional confiável para a sociedade. 

Um grande avanço é a idéia de que os fatores institucionais e as 
re lações sociais d e fato impor tam e passam agora a ser incorpora­
dos para explicar o processo de desenvolvimento de u m a região. A 
sociedade civil c o m maior integração social e c o o p e r a ç ã o p o d e ser 
cons iderada o principal agen te da mode rn i zação e da transforma­
ção soc ioeconómica e m u m a região. Exemplificando para o Brasil, 
apesar de poucos estudos na área. Monasterio (2001) identifica que 
as elevadas taxas d e crescimento da região nor te d o Rio Grande do 
Sul são a c o m p a n h a d a s d e u m a par t ic ipação cívica maior e m rela­
ção à par te sul d o estado. Estudos semelhantes e laborados por Blanco 
(2001a; 2001b) enfocam a part icipação cívica nas eleições para go­
vernadores e seus efeitos sobre as despesas estaduais c o m conseqü­
ências diretas pa ra o desenvolvimento. 

Assim, a h i p ó t e s e pr incipal des t e t r a b a l h o é q u e e l e m e n t o s 
institucionais são importantes para explicar as diferenças ent re paí-



ses pobres e ricos, o n d e tais e lementos p o d e m ser fontes de supera­
ção d o atual estágio para países e regiões pobres . Existem diferen­
ças d e objetivos e metodolog ias pa ra se m e n s u r a r as instituições, 
todavia, é possível afinnar que n ã o são apenas fatores de p r o d u ç ã o 
tangíveis q u e afetam o d e s e m p e n h o econômico dos países, regiões 
ou localidades. A investigação d e c o m o o capital social e o capital 
político a u m e n t a m a eficiência produtiva e bem-estar da sociedade, 
e os efeitos da qual idade institucional na performance d e economi­
as fo rmam o objetivo des te t r aba lho . A a b o r d a g e m empír ica fará 
uso d e dados e m painel para países e para os estados brasileiros. 

2 Aspectos do Herança Institucional 

Ao se analisar distribuição d e r enda ent re os países nos perío­
dos pré e pós-revolução industrial, torna-se evidente q u e os países, 
a lém d e apresentar u m nível d e crescimento quase nulo, tinham u m 
nível d e r enda per capita muito próximo n o per íodo pré-revolução 
industrial, e, no per íodo pós-revolução industrial iniciou-se u m pro­
cesso d e divergência entre o crescimento dos países, à medida q u e 
alguns ap resen ta ram taxas d e cresc imento ex t remamente e levadas , 
e n q u a n t o outros se mant iveram es tagnados . 

Tal fato pa rece insurgir u m a cisão sobre os mode los d e cresci­
m e n t o econômico , à medida que n o rol d e modelos existentes, pou­
cos são capazes de explicar a m b o s os m o m e n t o s d e c r e sc imen to 
analisados. Dentre tais modelos , os q u e p a r e c e m ficar à m e r c ê d e 
crí t icas são aque le s m o d e l o s d e c r e sc imen to exógeno , g e r a d o s a 
partir d e Solow (1956), u m a vez q u e tais mode los são to t a lmen te 
incapazes de explicitar o pe r íodo de cresc imento pré- revolução in­
dustrial . 

N ã o obstante, é den t ro dos mode los endógenos que encont ra ­
m o s a primeira or ientação pa ra explicar tal per íodo d e forma coe­
ren te , s e n d o esta mot ivada a partir d e Lucas (2Q02), q u e segue o 
paradigma del ineado por Becker et al. (1990). Assim, Lucas concen­
tra-se e m explicar as diferenças na dinâmica populacional q u e mar­
c a r a m o pe r íodo p ré - revo lução industrial da era m o d e r n a , o q u e 
representaria u m a regra central na acumulação de capital h u m a n o , 
e, c o m o conseqüência , no cresc imento econômico . Tal a rgumenta ­
ção é baseada na existência de u m quantity-quality trade-oíf entre o 



n ú m e r o de crianças "produzidas" por u m a família e o montan te de 
capital h u m a n o investido e m cada criança. 

Por out ro lado, u m a explicação alternativa é ap resen tada po r 
Hansen e Prescott (1998), segundo a qual a revolução industrial te­
ria significado u m a modificação n o sistema de p r o d u ç ã o da econo­
m i a , q u e a n t e s e r a m a r c a d a p o r u m a f u n ç ã o d e p r o d u ç ã o 
M a r s h a l i a n a , e q u e , a p e n a s a p ó s a r e v o l u ç ã o indus t r ia l , ser ia 
de l ineada pela função d e p r o d u ç ã o de a c o r d o c o m a m o d e l a g e m 
d e Solow. Tal expl icação , m e s m o r e c o n h e c e n d o a ineficácia d o 
m o d e l o exógeno e m explicar o crescimento n o per íodo pré-revolu-
ção industrial, forneceria u m aval para a explicação d o crescimento 
h o d i e r n o at ravés d a a b o r d a g e m exógena. 

D e aco rdo com tal linha d e pesquisa, cada país "entrou" na nova 
era d e crescimento e m m o m e n t o s distintos, o q u e representou u m a 
de fasagem en t r e países, d e forma q u e aque les q u e a p r e s e n t a r a m 
u m a estrutura institucional frágil, nesse m o m e n t o histórico, d e m o ­
r a r a m a lgumas d é c a d a s pa ra en t r a r na n o v a era d o c r e sc imen to 
e c o n ô m i c o , o q u e significou u m dis tanc iamento en t re os PIBs pe r 
capita d e países c o m boa e m á qua l idade institucional nos séculos 
XVIII e XIX. Entre as principais causas dessa diferença institucional 
encontra-se , d e manei ra p r emen te , a forma d e colonização. Assim 
s e n d o , pa íses q u e fo ram co lon izados , d e forma a m a n t e r b a s e s 
institucionais para a rápida a d e q u a ç ã o à nova era d e crescimento, 
t e r i am c o m o resposta final, a tua lmen te , u m a pos ição privilegiada 
na distr ibuição d e r enda mundia l , po rém, ap re sen t ando u m ri tmo 
d e cresc imento semelhante ao dos demais países. 

Essa in te rpre tação ap resen ta diferenças fundamenta is d o mo­
delo d e Lucas (2002), o n d e os pa tamares de crescimento econômi­
co dos países p ré e pós-revolução industrial seriam steady states do 
m e s m o m o d e l o d e c resc imen to , o q u e significa q u e a q u a l i d a d e 
institucional n ã o determinaria apenas a data da ent rada na nova era 
d o cresc imento econômico , mas apresentar ia u m papel fundamen­
tal na formação da base institucional dos países e, c o m o conseqü­
ência, d o ritmo d e crescimento hod ie rno . 



3 Uma Proposição Histórica dos Efeitos Institucionais na Economia 

North (1990) e laborou u m mode lo analítico, e m que as institui­
ç õ e s formais e informais m o l d a m e d i r ec ionam o c o m p o r t a m e n t o 
dos agentes econômicos d e m o d o a produzir de terminados resulta­
dos e m termos d e ciclos d e desenvolvimento econômico . 

Acemoglu, J o n h s o n e Robinson (2000) de fendem q u e as insti­
tuições coloniais persistiram e formaram a base das instituições atu­
ais. O a rgumento deles descansa e m três premissas: 

a) a existência d e políticas de colonização diferentes q u e cria­
r a m jogos d e instituições diferentes. Por exemplo, nas colônias d e 
exploração as instituições n ã o introduziram muita p ro teção pa ra a 
p r o p r i e d a d e privada, n e m p r o v e r a m c o m p e n s a ç õ e s pa ra a expro­
pr iação da metrópole . De fato, o propósito principal da colônia de 
exploração era transferir mui to dos recursos da colônia ao coloni­
zador, c o m a quantia mínima d e investimento possível. 

Ao ou t ro extremo, muitos e u r o p e u s p o v o a r a m várias colônias 
e reproduz i ram instituições européias , c o m grande ênfase e m pro­
p r i edade privada. Citem-se c o m o exemplos primários deste proces­
so Austrália, Nova Zelândia, Canadá, e os Estados Unidos. 

b) a estratégia de colonização foi influenciada pela viabilidade 
d e determinações . Em lugares o n d e o ambiente de doença n ã o era 
favorável à de te rminação européia , a formação de colônias d e ex­
p lo ração era mais provável . 

c) o estado colonial e instituições persistiram até mesmo depois 
da independênc ia . Neste sentido, q u a n d o as novas elites h e r d a r a m 
as insti tuições d e exploração , estas n ã o inco r re ram nos custos d e 
i n t rodução d e instituições me lhores e prefer i ram explorar as insti­
tuições d e exploração existentes e m beneficio própr io . 

Com base nestas três premissas, o conjunto de instituições, ñ:u-
tos d e coalizões e arranjos d o ambiente econômico , social e político 
q u e se desenvolveu nas colônias, e o conjunto d e no rmas e regras 
atuais dos países definiram as regras d o jogo para organizar a a ç ã o 
coletiva, dirigindo estruturas q u e permi t i ram a confiabifidade, evi­
t a n d o assim a mobilização de recursos e racionalização d e sua ad­
ministração. Foram usadas pelos primeiros colonos taxas de morta­
l idade e spe rada nas colônias, c o m o u m ins t rumento para aferir as 
instituições, e suas verificações l eva ram e m cons ide ração t a m b é m 
cont ro les pa ra clima, geografia, reügião, colonizador principal, re-



cursos naturais e qual idade da terra, a lém do ambiente de doenças 
e a f ragmentação etnolingüística. 

O s c o l o n o s e u r o p e u s p o d e r i a m t e r t r a z i d o u m a c u l t u r a 
conducen te para o progresso econômico q u e ainda poder ia ter u m 
efeito sobre a renda pe r capita de hoje. Os colonos ten taram repro­
duzir as instituições européias c o m grande ênfase e m p rop r i edade 
p r ivada . 

Regiões o n d e p redominou u m ambien te d e doenças (malária), 
c o m u m a alta taxa d e mortal idade, n ã o e r a m favoráveis ao povoa­
m e n t o europeu , e/ou regiões o n d e ocor reu u m a forte fragmentação 
etnolingüística, isto foi u m empeci lho pa ra a r e p r o d u ç ã o das insti­
tuições européias . Nestes casos, a formação de colônia de explora­
ção, u m sistema d e mercanti l ismo d e monopó l io complexo funda­
m e n t a d o na estratégia d e extração d e recursos coloniais, era o mais 
p rováve l . Assim, países subdesenvo lv idos a t u a l m e n t e na África e 
Amér ica Latina n ã o são mais pobres q u e outros a p e n a s por causa 
d e fatores geográficos ou culturais, mas t a m b é m pelo pior nível d e 
suas instituições. As instituições coloniais q u e se a d a p t a r a m às no­
vas s i tuações a u m e n t a r a m sua eficiência, já as instituições q u e n ã o 
mt ida ram e m relação às necessidades de mudanças , t endo e m vista 
as exigências d o c resc imen to e c o n ô m i c o e as t r ans formações d a 
sociedade, cr iaram u m entrave, u m a r ede de instituições e m confli­
to q u e a g e m sobres os indivíduos e q u e se refletem nas própr ias 
instituições a t ravés de hábitos e pad rões de compor t amen to . 

Pelo q u e foi discutido, cabe des tacar u m a variável qualitativa-
chave d e capital político como u m a proxy da qual idade e ambiente 
institticional gerada e mantida por gerações passadas e que traz pro­
f u n d o s e fe i tos n a p e r f o r m a n c e e c o n ô m i c a fu tura - n o c a s o a 
c o r r u p ç ã o . Isto p o r q u e casos q u e p o d e m impl icar existência d e 
cor rupção , c o m o t em ocorrido, r ecen temente , a exemplo d e várias 
CPIs d e c o r r u p ç ã o n o Congresso Nacional , é necessár io observar 
suas conseqüênc ias danosas tanto n o c a m p o institucional c o m o n o 
econômico . Além das conseqüências políticas, as d e o r d e m econô­
micas são por demais severas, po rquan to a cor rupção t a m b é m one­
ra o cresc imento econômico de u m a região ao afugentar novos in­
ves t imentos , a o criar incer teza q u a n t o à a p r o p r i a ç ã o dos direitos 
pr ivados e sociais, processo que , e m geral, v e m a c o m p a n h a d o d e 
estnaturas institucionais ineficientes, as quais d iminuem a efetividade 
dos invest imentos públicos e privados. Em países o n d e é generaliza-



da a cor rupção , de cada un idade monetar ia investida, boa par te é 
desperdiçada, o q u e implica u m investimento, de fato, m e n o r O ris­
co político e institucional é sempre levado e m conta pelos investido-
res internacionais e domésticos. Q u a n d o esse risco é e levado, pro­
jetos d e investimentos são adiados, ou até cancelados. Em casos ex­
t r emos , a c o r r u p ç ã o crônica leva países a crises políticas p e r m a ­
nentes que a c a b a m e m golpes de estado ou e m guerras civis. 

Tabela 1: índ ice Anua l d e C o r r u p ç ã o p a r a Países Se lec ionados -
1995-2001 

Países 
1995 2001 

Países 
1995 2001 

Países 
Rank Nota Rank Nota 

Países 
Rank Noto Rank Nota 

Dinamarca 2 9 ,32 2 9.5 França 17 7 23 6 .7 

Finlândia 4 9,12 1 9.9 Portugal 21 5 ,56 25 6.3 
Suécia 5 8 ,87 6 9.0 Espanha 24 4 , 3 5 22 7.0 

Canadá 6 8 ,87 7 8 9 Japão 19 6 , 7 2 21 7.1 
Holanda 9 8 ,69 8 8.7 Bélgica 18 6 ,85 24 6.6 
Noruega 10 8,61 10 8 6 Africa do Su! 2 0 5,62 38 4.8 

Suíça 8 8 , 7 6 12 8.4 Itália 3 2 2,99 29 5.5 
Austrália 7 8,8 11 8.5 Coréia do Sul 2 5 4 ,29 4 2 4 .2 

Reino Unido 12 8 ,57 13 8.3 BRASIL 3 6 2,7 4 6 4 .0 
Irlanda 11 8 ,57 18 7.5 Turquia 2 7 4,1 Ñ Ñ 

Alemonfio 13 8,14 Ñ Ñ México 31 3,18 51 3.7 
Austria 16 7,13 15 7.7 Argentina 3 0 3,24 5 7 3.5 

EUA 15 7 , 7 9 16 7.6 India 3 4 2,78 71 2 7 
Chile 14 7 , 9 4 18 7.5 Nigéria Ñ 9 0 1.0 

Fonte: Transparency Intemational, disponível on line em 2001 pela URL: www.transparencvde . 

Nos últimos seis anos, no ranking d e 90 nações , o Brasil passou 
da 36^ posição, e m 1995, para a 46^ neste a n o d e 2 0 0 1 ' . A cada ano , 
desde 1995, a cor rupção v e m a u m e n t a n d o n o Brasil, com o país se 
d i s tanc iando c a d a vez mais daque le s d o t a d o s d e e levado e s toque 
d e cap i ta l ins t i tucional c o m o mos t r a a t abe la 1. O Brasil vem-se 
pos i c ionando c o m o u m dos países mais co r rup tos da Amér ica d o 

' /?anfangfeito por empresários nacionais e internacionais, numa escala de zero (mais corrupção) 
a dez (menos corrupção). Este índice é composto de vários outros índices feitos por empresas de 
consultoria que analisam riscos políticos e econômicos para investidores internacionais. Em 
1998, se lisou um mínimo de três e um máximo de dez destes índices para compor o ranking da 
Transparency International, 

http://www.transparencvde


Sul, p e r d e n d o sua posição atual pa ra a Argentina, país q u e sofreu 
u m a piora drástica n o seu índice d e corrupção, pois tinha u m a co­
locação de 30° e m 1995 passando para 57° e m 2001. 

4 Capital Social em Traço Institucional Específico 

Grotaert (1997) distinguiu capital social em duas visões: a litera­
tura dos economis tas q u e o identificam n o pape l das instituições, 
vigente desde da d é c a d a 20 c o m Thorstein Veblen e Mitchell, q u e 
a tualmente foi reavivado pela Nova Economia Institucional; e a lite­
ratura dos cientistas políticos, sociólogos e antropólogos q u e se re­
ferem ao concei to c o m o u m jogo d e normas , cadeias organizações 
pelas quais pessoas g a n h a m acesso a recursos e pode r d e decisão 
na formulação de políticas. E, na visão econômica, p o d e ser estabe­
lecido e m dois níveis: O nível microeconómico , o n d e capital social 
melhora o funcionamento d o m e r c a d o e o nível m a c r o e c o n ô m i c o 
e m q u e o seu efeito se dá por instituições niveladas, a rmações legais 
e o pape l d o gove rno na organização da p r o d u ç ã o . Uma aborda­
gem mais genérica considera o ambiente político e social c o m o aque­
le q u e contribua para a eficiência produtiva estática e dinâmica c o m o 
componen te s d o capital social. Inclui, por tanto, a qual idade d o go­
verno, d o sistema jurídico e a garantia de l iberdades políticas e civis 
dos indivíduos e do Estado de Direito^. Neste sentido, o capital social é 
quase u m sinônimo de "boas" instituições (Monasterio, 2000a, p . 4). 

Em a lgum p lano , a es t ru tura insti tucional é, def ini t ivamente , 
i m p o r t a n t e ; p o r e x e m p l o , os d i fe ren tes c a m i n h o s t o m a d o s pe la 
Coréia d o Norte e d o Sul, e m q u e u m a é u m país es tagnado sob o 
p lano central e coletivo e a outra, e m expansão, c o m p ropr i edade 
pr ivada e d e m e r c a d o . Solow (2000) a rgumenta que o sucesso de 
alguns países asiáticos precisa de algo mais necessário para explicar 
suas taxas de crescimento, isto é, se os padrões d e compor t amen to 
(capital social) pert inentes são o q u e con tam para a habilidade des­
sas soc iedades e m acumula r capital e mobilizar t rabalho qualifica-

^ Veblen e Mitchell, considerados fundadores da Escola Institucionalista Americana na década 
de trinta, tinham como objetivo desenvolver uma análise econômica baseada no estudo das 
estruturas, regras e comportamentos das instituições. Defendiam ainda que a estrutura política 
e social de um país pode bloquear ou distorcer processos econômicos normais. (Ver Sandroni 
(1994) p. 174; 226; 369). 



d o c o m rapidez e eficiência, ou apenas u m a economia d e produ­
ção convencional , ainda assim ele não identificou pad rão d e com­
por tamento pa ia o sucesso das economias asiáticas. Assim, p o d e - s e 
p e r c e b e r que , para Solow, o vínculo teór ico ent re capital social e 
c resc imento econômico p o d e ocor re r d e forma indireta. 

Isto leva a uma questão central: Qual o impacto das instituições 
n o desenvolvimento econômico , e por que umas regiões crescem e 
outras não?. O capital social, embora muito difícil de mensurar p o d e 
ser a resposta desta questão, pois, segundo Putnam (1996), o capital 
social se fez p re sen te e m regiões q u e ob t ive ram níveis d e cresci­
m e n t o e desenvolv imento maiores d o q u e outras o n d e as carac te­
rísticas d o capital social se faziam ausentes. O capital social facilita 
as ações sociais através d e características c o m o a organização soci­
al, confiança, n o r m a s e sistemas jurídicos. As nações e as regiões 
mais prósperas e m u m futuro d e livre m e r c a d o serão aque las me­
lhor p repa radas para formar c idadãos dispostos a t rabalhar coope ­
ra t ivamente e organizadas p a r a p r o m o v e r associações voluntár ias 
ent re suas instituições. Por isso, tanto a idéia d e capital social, quan­
to à d e cooperação , nos últimos anos, t ê m sido des tacadas po r orga­
nismos internacionais c o m o o Banco Mundial. 

Grotaer t (1997) ressalta q u e a lgumas visões d e capital social 
c o m p a r t i l h a m d e carac ter í s t icas c o m u n s , suge re q u e as r e l ações 
sociais afetam os resultados econômicos e q u e são afetadas po r eles 
e m todos os vínculos das esferas econômica, social e política. Assim 
as relações ent re os agentes econômicos p o d e m melhorar a eficiên­
cia das atividades econômicas (formais e informais). 

Levando e m cons ide ração estes pressupostos, é possível com­
p reende r que u m a estratégia política de desenvolvimento n ã o p o d e 
se ater somente a políticas creditícias, incentivos fiscais o u d e inves­
t imentos na infra-estrutura. Ela deve , t a m b é m , p rocu ra r m a n t e r e 
ampüar o es toque d e capital social e m sua comunidade , fortalecen­
d o a a u t o - o r g a n i z a ç ã o social, e s t imu lando a prá t ica d e so luções 
colaborat ivas pa ra p r o b l e m a s comuns , e p r o m o v e n d o a participa­
ção e a abertijra ao diálogo. 

Mas pa ra q u e haja u m progresso real nesse campo , o governo 
precisa utilizar incent ivo, fazer leis e criar insti tuições i novado ra s 
q u e fortaleçam esse c o m p o r t a m e n t o e or ien tem a soc iedade n o sen­
tido d o objetivo c o m u m ; a o m e s m o t e m p o o governo precisa pro­
curar, na med ida d o possível, n ã o intervir d i re tamente n o m e r c a d o 



na condição d e ator, embora isto possa vir a ser necessário. Deve-se 
ter a premissa d e q u e o político, o econômico e o social estão inter­
ligados e m u m todo; se a part icipação política d e p e n d e da cidada­
nia política, os m e s m o s critérios ab rangen tes d e c idadania se apli­
c a m às esferas econômica e social. O capital social, por tanto, deixa 
de estar subord inado , exclusivamente, à trajetória histórico-cultural 
e passa a p romover trajetórias diversas d e m u d a n ç a social, ge rando 
opo r tun idades d e desenvolvimento, escala de par t ic ipação organi­
zada, invest imento social e, por conseguinte , sustentabil idade dinâ­
mica d o território. 

5 Capital Social como um Elemento Produtivo 

A história d e crescimento e c o n ô m i c o du ran t e os tiltimos 50 
anos mostra u m contraste nos per íodos 1950-1974 e 1975-2000. O 
primeiro era u m t e m p o de prosper idade geral na qual todas as es­
tratégias r e n d e r a m resul tados positivos para países ricos e pobres , 
com economias aber tas e fechadas, localizados e m climas tempera­
d o e tropical. Havia u m relativo bem-estar para todos. O per íodo de 
vinte anos ent re 1974 e 1994, porém, foi desastroso para todos, c o m 
exceção dos Tigres Asiáticos; o m u n d o e m desenvolvimento sofreu 
u m colapso d e crescimento d e vinte anos d o qual só emergiit recen­
t emen te . 

Os teór icos c o m o Romer, Lucas, e Barro e n d o g e n i z a r a m , n a 
função d e p r o d u ç ã o , externalidades q u e causam u m a r e d u ç ã o dos 
custos, s endo en tão amplamente positivas, fazendo gerar rendimen­
tos c rescen tes . Eles i nco rpora ram novas variáveis aos respect ivos 
mode lo s d e c resc imento e n d ó g e n o : inovações , idéias e tecnologia 
(ROMER, 1986); capital h u m a n o (LUCAS, 1988); despesas publicas 
(BARRO, 1989, 1990). A partir daí, a l i teratura econômica r ecen te 
p a r e c e en t ra r e m consenso , ao analisar os fatores propulsores d o 
c re sc imen to e c o n ô m i c o , sobre a r e l ação existente en t r e acumula­
ção d e capital h u m a n o , investimento e m infira-estrutura, progresso 
tecnológico e u m grande nijmero d e variáveis capazes d e fomentar 
ex te rna l idades sob re o inves t imento e o c r e sc imen to e c o n ô m i c o 
sustentável. Nesse deba te , o ponto co locado e m foco por uma gran­
d e q u a n t i d a d e d e pesquisas r ecen tes resume-se e m u m a qt testão: 
por q u e en tão a trajetória de crescimento econômico tempora l e m 
muito difere entre nações? A partir desta questão, t êm surgido mui-



tos t rabalhos baseados na Nova Economia Institucional, o n d e novas 
variáveis, e muitas das quais intangíveis, ge ram adicionais formas de 
externalidades para explicai' a trajetória d e crescimento dos países^. 

Capital social e capital políüco p o d e m ser endógenos , q u a n d o 
revalorizam o conjunto d e recursos d e u m país ou região e permi te 
a otimização d o seu potencial. Alguns estudos. Mauro (1995), Alesina 
et al.(1996), Alesina ( 2 0 0 0 ) , Arraes e Teles ( 2 0 0 0 ) , Mo ( 2 0 0 1 ) , prova­
ram, a t ravés d e m o d e l a g e m economét r i ca c o m base n a teoria d e 
c resc imento e n d ó g e n o , q u e a qua l idade d a s instituições t e m influ­
ência significativa n o crescimento econômico . J á Collier (1998) con­
sidera q u e o m o d o mais fácil d e endogenizar capital social é expli­
car isto e m t e rmos dos custos d e in t eg ração social. Os custos d e 
in teração social são as penal idades políticas contra sua formação, e 
os cus tos financeiros de c o m u n i c a ç ã o . C o n s e q ü e n t e m e n t e , a u m 
nível a l tamente agregado, poder-se-ia supor que a ação de capital so­
cial é u m a função de liberdades civis, densidade de telefone, íragmen-
tação etnolingüística, e dens idade d e população . Ele ilustra isto e m 
uma regi-essão para explicar confiança como função de tais variáveis. 

Paldan e Svendsem (1999) p rocuram identificar o capital social 
c o m o u m a rgumento adicional na função d e p rodução , junto c o m 
os fatores convencionais: Capital físico; Capital público (infra-estru­
tura); Capital H u m a n o e Progresso técnico (Inovação tecnológica) . 
Os mode lo s de crescimento e n d ó g e n o t rouxeram c o m o e lementos 
importantes para as diferenças de PIB per capita entre os países, ele­
m e n t o s c o m o capi ta l h u m a n o , o p r o c e s s o d e a p r e n d e r f azendo 
(learning-by-doing) e os p r o c e s s o s r e l a t i v o s à e x i s t ê n c i a d e 
external idades advindas de inovação tecnológica (efeitos spillover). 
A i novação seria u m a função d o es toque d e conhec imen to da co­
m u n i d a d e , e o Estado atuaria na c o o r d e n a ç ã o dos agentes, princi­
pa lmente nos países e m desenvolvimento e m q u e tal es toque é rela­
t ivamente reduzido. 

Em síntese, capital social é visto c o m o u m dispositivo de redu­
ção d e custos de t ransação ou moni to ramento que poderia ser agre-

3 Sob essa ótica, a perpetuidade de níveis elevados de capital humano, capital físico e produti­
vidade estão condicionados à qualidade institucional, de forma que o primeiro passo a ser 
efetivado em uma política de crescimento sustentável implica-se pela constituição de mecanis­
mos que garantam uma estrutura institucional capaz de prover os fatores causadores e 
mantenedores do crescimento de forma contínua. Em uma visão simplista, desenvolvimento 
sustentado seria um crescimento econômico sustentado com uma boa distribuição de renda. 



gado c o m o u m fator d e escala para a p rodução . Neste caminho, a 
cont r ibuição da teoria d e c resc imento e n d ó g e n o é identificar q u e 
fatores de p r o d u ç ã o a tua lmente decisivos, c o m o o capital social, o 
capital h u m a n o , o conhec imento , a pesqtjisa e desenvolvimento, a 
informação e as instituições, in teragem como elementos produtivos 
e n ã o d e forma exógena, c o m o até en tão era entendido. Por conse­
guinte, logo se conclui q u e u m a região d o t a d a destes fatores, ou 
estrategicamente direcionada para desenvolvê-los internamente , teria 
as melhores condições d e atingir u m desenvolvimento mais acele­
r a d o e equil ibrado. 

6 A Escolha dos Modelos 

Var iáve i s p o l í t i c o - i n s t i t u c i o n a i s v ê m r e c e n t e m e n t e s e n d o 
inseridas por diversos estudos econométr icos através de est imações 
cross-country e m painel, a fim d e fornecer novas abordagens sobre 
o diferencial d o nível d e c resc imento en t re nações . Den t ro dessa 
linha de investigação pode-se discrirninar o capital social como u m a 
nova variável explicativa qxxe incorpora as instituições de u m a soci­
e d a d e . Será utilizado u m painel de d a d o s c o m dois per íodos pa ra 
26 países (1980, 1990), e com três per íodos para 20 estados d o Brasil 
(1990, 1994, 1998). Devido a pouca disponibilidade d e dados para a 
variável capital humano , se utilizou informação de 1991 ao invés de 
1990, e 1995 ao invés de 1994; assim c o m o dados de gastos primári­
os per capita foram d e 1995 ao invés de 1994. 

As especificações das variáveis de capital social a serem utiliza­
das nes te es tudo apresen tam-se na tabela 2. Três critérios básicos 
foram considerados nas escolhas dos indicadores a se rem utilizados 
nas estimações, e que melhor exprimam qual idade institucional den­
tro dos padrões que se ajustem e permi tam conduzir simulações para 
o Brasil. O primeiro é a verificação da não-ambigüidade das variá­
veis c o m o nível de produto , sendo tal critério amplamente satisfeito 
pela verificação da existência de u m único sentido de tal relação. O 
s e g u n d o critério c o n c e r n e na necess idade d e cada variável apre­
sentar, sob algum aspecto, a natureza de u m b e m público. Por fim, o 
terceiro critério é estabelecido pela própria acei tação de tais indica­
dores c o m o strficientemente capazes d e refletir a real idade, pela li­
te ra tura econômica especializada. 



Duas obse rvações fundamenta is d e v e m ser no t adas c o m o d e 
essencial importância para a formulação d o mode lo economét r ico . 
A primeira insere-se no fato de existir uma corre lação elevada entre 
tais variáveis. O segundo ponto decorre da observância de elevada 
correlação entre as variáveis institucionais e o PIB per capita. Existe 
u m círculo virtuoso entre qual idade institucional e crescimento eco­
nômico, de forma que boas instituições favorecem o crescimento, e 
elevados níveis de renda incentivam a permanênc ia de estabilidade 
política e d e eficiência institucional. 

A investigação dos efeitos do capital social sobre o crescimento 
econômico será realizada através u m modelo econométr ico de equa­
ções simultâneas para países, de forma a ser possível n ã o apenas a 
verificação da re lação ent re capital social e crescimento, mas, fun­
damenta lmente , das interações existentes en t re capital social e ren­
da pe r capita, c a p t a n d o assim os efeitos d o círculo vir tuoso en t re 
tais variáveis, e das interações existentes entre as próprias variáveis. 
Possibilita-se, então, através deste mode lo o teste da endogen idade 
tanto do crescimento como do capital social conjuntamente . Ressal­
ve-se, porém, que devido à indisponibilidade de dados n ã o foi pos­
sível monta r u m modelo simultâneo para o Brasil. 

A escolha d o n ú m e r o d e variáveis quaüta t ivas pa ra explicar 
capital social foi tomada a posterior através de u m pré-teste, de o n d e 
se buscou maximizar a performance do mode lo s imultâneo através 
de testes estatísticos. Assim, as equações que visam explicar a quali­
d a d e institucional a s sumem a forma d e e q u a ç õ e s d e variáveis de­
penden t e s limitada d o tipo Probit a s e rem de te rminadas conjunta­
mente . A forma estrutural d o modelo que obteve melhor desempe­
n h o estatístico para fins de previsão é dada por: 

Para países: 
PIBC=f ( H , I, S , G, GINI, COMP CORR) 
S = fg ( A B C , H , COMP, CORR) (1) 
CORR= f̂  (PIBC, S, BUR, LIB) 
o n d e , 
CORR é igual a " 1 " para valores maiores q u e 3, e "O" caso con­

trár io 
COMP=(RLEI+TPOL+RG+MPOL) 

' Note-se que o valor 3 representa o ponto médio desta variável (Ver tabela 1 ) . 



Para estados d o Brasil: 
PIBC=f (H, I, S', G, GINI) (2) 

y 

As demais variáveis seguem c o m o especificadas pela tabela 2. 
Assim, a primeira e q u a ç ã o consiste bas icamente n o mode lo d e cres­
c imento e n d ó g e n o com governo, formulado por Barro (1990), cujas 
modificações implicam a inserção da variável CORR (cormpção) ; S 
(capital social para países) e S' (capital social para os estados d o Bra­
sil), a lém da variável COMP que representa u m índice compos to das 
variáveis: regra de lei (RLEI), militares na política (MPOL), risco de 
guerra civil (RG), terrorismo político (TP)]. Tais modificações visam 
à própria identificação d o modelo simultâneo, embora tais enxertos 
sejam a m p l a m e n t e justificados pela teoria, o n d e a imp lemen tação 
da variável cor rupção (CORR) t ende a linearizar o efeito da qualida­
d e i n s t i t u c i o n a l s o b r e o c r e s c i m e n t o , e v i t a n d o u m r e s u l t a d o 
inconclusivo (ARRAES e TELLES, 2000). 

7 Base de Dados 

Para a c o n d u ç ã o das es t imações foram d i rec ionados esforços 
n o sentido d e coletar e agrupar para os países e estados brasileiros 
variáveis qualitativamente satisfatórias e capazes de guardar o máxi­
m o possível de analogia e m relação às utilizadas nas análises cross-
sections pa ra países. Os d a d o s foram obt idos c o m b i n a n d o alguns 
b a n c o s d e dados distintos. 

Para os Países: 
O primeiro é o Penn Worid Table mark 5.6 que é u m conjunto 

d e d a d o s e c o n ô m i c o s e m séries t empora i s q u e c o b r e u m g r a n d e 
n ú m e r o d e países, e as variáveis são expostas e m u m arranjo co­
m u m de preços e m o e d a s correntes q u e serviram para definir PIB 
per capita e m preços constantes de dólar (PIBC); Gastos d o Governo 
e m re lação ao PIB (G); Investimentos e m relação ao PIB (I). Isto t o m a 
possível compara r reais quant idades d i re tamente sem os problemas 
q u e p o d e m acontecer c o m dados de contas nacionais diferentes. 

O segundo b a n c o d e d a d o s é a pesquisa de Valores Mundiais 
d e 45 países levada a efeito entre 1981 e 1990 pela ICPSR - Inter-
Universi ty Consor t ium For Politicai A n d Social Resea rch (ICPSR; 
2001), d e o n d e é extraída a variável capital social (S) d e Knack e 
Keefer, c o m o o índice d e par t ic ipação cívica e confiança m e d i d o 



pelas atitudes das pessoas, aferida em uma escala de ¡(nunca justifi­
cável) a 10 (sempre justificável), tendo por base a postura das pesso­
as frente às seguintes situações: (a) reivindicações de benefícios go­
vernamentais para os quais não se é o titular; (b) evitar o pagamento 
de tarifas ao utilizar transporte público; (c) uso de meios escusos 
para evitar o pagamento de impostos e taxas devidas; (d) disposição 
e m manter um objeto alheio "achado"; (e) deixar de comunicar ao 
proprietário de um veículo estacionado o dano causado acidental­
mente por colisão. Foram feitas pesquisas de opinião, c o m amostras 
variando entre 9 mil e 15 mil pessoas em 45 países. 

O terceiro banco de dados é oriundo de Easterly (1999), onde 
estão contidas diversas variáveis institucionais definidas na tabela 2.; 
Capital Humano (H), calculado como os anos de instrução media na 
população total acima dos 25 anos de idade, e o índice de Gini (GINl). 

Para os Estados Brasileiros: 
A primeira fonte de dados é o Anuario Estatístico do Brasil -

IBGE (2001), c o m exceção aos dados de 1990 obtidos e m Ahmad 
(2001) com dados sobre o PIB per capita medido em dólares preço 
paridade consumo pelo world development report; Investimentos 
(I) que será definido pelo consumo de energia elétrica não residencial 
percentual, ou seja, c o n s u m o de energia geral m e n o s c o n s u m o 
residencial dividido pelo consumo em geral (IBGE ou no site do mi­
nistério das minas e energias - MME (2001). 

A segunda fonte é o Instituto Universitário de Pesquisas do esta­
do do Rio de Janeiro - lUPERJ (2001) ou no site do Supremo Tribu­
nal Eleitoral - STE (2001) que definiu a variável participação cívica 
nas eleições estaduais (S*^). Em terceiro vem o indicador de educa­
ção do PNUD (H), medido por uma combinação da taxa de alfabeti-
zação de adultos e a taxa combinada de matrícula nos níveis de en­
sino fttndamental, médio e superior, do PNUD (2000) e IPEA (2001). 
E por último índice de Gini (GINI) e Despesas Primárias Estaduais 
per capita a preços constantes de 1999(G), extraídos de Blanco 
(2001b) ou no site do Ministério da Fazenda que dispõem sobre in­
formações de despesas estaduais (2001). 

Uma vez que capital social expressa níveis de confiança, parti­
cipação cívica e qualidade institucional e m uma determinada socie­
dade, ela foi então definida através do índice de participação cívica 
e confiança de Knack e Keefer (1997). E, para os estados, tal variável 
será definida pelo índice de participação em eleições, uma vez que 



"a par t ic ipação da popu lação n o processo político reduz a c h a n c e 
d e t e r u m eleitorado cativo e faz c o m que a a d o ç ã o d e políticas pú­
b l i c a s seja m a i s i m u n e a o a t i v i s m o d e g r u p o s d e i n t e r e s s e , 
d e s e s t i m u l a n d o c o m p o r t a m e n t o s d o tipo rent-seeking (Blanco; 
2001a)" o q u e permite c o m p a r a r civismo e confiança institucional 
nos estados. Segundo Blanco, pode-se esperar ineficiência e m es­
t ru turas políticas c o m u m e levado grau d e f ragmentação política, 
o n d e compor tamentos d o tipo pork barril ou logrolling permi tem que 
grupos de interesse exerçam influência sobre a a locação d e recur­
sos púbücos locais e m prejuízo da maioria . Baixa par t ic ipação da 
c o m u n i d a d e local p o d e gerar u m a maior vulnerabi l idade das esfe­
ras inferiores d e governo à influência das elites regionais, a compor­
tamentos renf seeí:/ng ou simplesmente à própria cor rupção . Assim, 
se as esferas inferiores d e governo são mais vulneráveis, as chances 
d e cap tura das estruturas públicas subnacionais po r pa r t e d e gru­
pos d e interesse constitui u m contra-argumento forte à maior efici­
ência da política das un idades descentralizadas. 

Tabela 2: Fonte das Variáveis Institucionais 

Variáveis Símbolo Descrição Fonte 

Confiança e Civismo S índice (l-lOOl; maiores valores representam mais 
confiança 

ICPSR (2001) 

Qualidade 
Burocrático BUR índice (I-6); maiores valores representam menos 

burocracia Easterly (1999) 

Regro ò Lei RLEI índice (1-6); maiores valores representam maior 
coesão perante a lei Idem 

Corrupção CORR índice (1-61; maiores valores representam menores 
níveis de corrupção Idem 

Direitos Políticos DPOL índice (1-7); maiores valores representam menores 
direitos políticos Idem 

Militares no Política MPOL índice (Q-ó); maiores valores indicam menor 
participação militar no governo Idem 

Liberdade Civil CUB índice (1-7); maiores valores representam liberdades 
civis reduzidas Idem 

Terrorismo Político TPOL índice (0-6); menores valores representam maior 
risco de terrorismo Idem 

Risco de Guerra Civil RG índice (O-Ó); menores valores representam maior 
risco de guerra civil Idem 

Tensões Étnicas TR índice (0-6); menores valores representam maior 
risco de conflitos étnicos Idem 

Voto Eleitoral S' Participação nos eleições estaduais do Brasil. lUPERJ (2001) 



Adic iona lmente , tomou-se a variável d e capital social pa ra o 
Brasil da forma c o m o definida po rque se acredita que o papel dos 
eleitores na de te rminação do bem-estar social é tão ou mais impor­
t a n t e d o q u e as o r g a n i z a ç õ e s pol í t icas . Esses e le i to res b u s c a m 
maximizar suas utilidades baseados nas preferências d e cada legen­
da partidária ou na c rença e confiabilidade de promessas políticas, 
e, ao final, decidindo, indiretamente, por situações econômicas, por 
exemplo, de maiores ou menore s níveis d e déficit através d e esco­
lhas por maiores ou menore s níveis d e inflação e desemprego , daí 
s egue a escolha p o r c resc imen to e de senvo lv imen to e c o n ô m i c o . 
Desta forma, observa-se a importância d o e le i torado na estratégia 
d a s pol í t icas q u e visem a ace r t o s d e pol í t icas e c o n ô m i c a s . N ã o 
obstante , a ampl iação do leque de opções políticas oferecidas, por 
exemplo, p o d e implicar e m u m desenvolvimento do eleitorado para 
avaliação dos programas de governo, b e m c o m o da própria gestão 
das autor idades atuais, u m a vez que este a u m e n t o da competi t ividade 
d o sistema político p o d e atuar como u m fator disciplinador d e de­
terminada política econômica no sentido de as decisões do governo 
serem mais t ransparentes e as chances de punição através d o voto 
passarem a ser maior. 

Ao se inspecionar a variável d e par t i c ipação d e elei tores nas 
e leições es taduais (S') c o m o proxy pa ra capital social, constata-se 
que , ao longo d o per íodo analisado, e e m todas as regiões brasilei­
ras, os níveis médios d e participações nas eleições aumenta ram, ten­
d o as regiões m e n o s desenvolvidas a p r e s e n t a d o as maiores varia­
ções pe rcen tua i s d e par t ic ipação; p o r q u a n t o a média dos es tados 
da Região Norte variou e m 52%, a Região Centro-Oeste e m 46% e a 
Região Nordeste e m 28%. Por outro lado, o fato de a Região Sul ter 
a u m e n t a d o o índice de part icipação e m 20%, explica-se por a mes­
ma deter o maior índice absoluto de capital social, med ido por esta 
par t ic ipação política, e m re lação às out ras regiões. Ressalve-se, to­
davia, que, e m alguns estados isolados, o a u m e n t o na par t ic ipação 
política foi desprezível, se c o m p a r a d o s a out ros estados da mesma 
região. Por exemplo, n o Nordeste , a var iação percentual n o índice 
d e pa r t i c ipação n a Bahia, Ceará e Para íba foi m e n o s d e 3%, e m 
contraposição á Alagoas que foi de 71%. J á na Região Sul, o Paraná 
variou e m 7%, e n q u a n t o no Rio Grande d o Sul tal var iação foi de 
35%. Nestes casos isolados p o d e estar func ionando u m p o d e r de 
punição extrema por par te dos eleitores. 



8 Resultados 

Os modelos d e crescimento e n d ó g e n o formulam q u e variações 
e m políticas educacionais , tecnológicas, fiscais e d e comérc io exte­
rior e n o grau de distribuição de r enda c o n d u z e m a efeitos perma­
n e n t e s sob re o p r o d u t o pe r capita. Embora as es t imações pa ra os 
e s t ados a p r e s e n t e m resti l tados inferiores aos e n c o n t r a d o s p a r a os 
países, a análise implementada demonst ra c laramente uma forte re­
lação en t re as variáveis explicativas e o compor t amen to d o PIB per 
c a p i t a d e l o n g o - p r a z o , o q u e e v i d e n c i a a v e r a c i d a d e d a 
e n d o g e n i d a d e d a s v a r i á v e i s i n s t i t u c i o n a i s . O u t r a s v a r i á v e i s 
institucionais, que não apenas as aqui apresentadas , foram testadas, 
m a s omi t idas dos resul tados por n ã o ind ica rem qtaalquer re levân­
cia, tais c o m o ó índice d e direitos políticos e o índice de fragmenta­
ç ã o etnolin^üística. 

A tabela 3 apresenta os resultados d o mode lo estrutural (1), o n d e 
as e q u a ç õ e s foram est imadas pelo m é t o d o dos mínimos q u a d r a d o s 
d e dois estágios. O ajustamento satisfatório obtido nas três equações 
pe rmi t e inferir a lgumas conc lusões básicas, a l ém d e p rover confi­
ança e eficácia nas previsões e simulações daí decorrentes . Em pri­
meiro lugar, confirma-se a e n d o g e n i d a d e d o crescimento econômi­
c o e m u m a amostra de países c o m características econômicas hete­
rogêneas . Em segundo lugar, há s imultaneidade entre os fatores qua-
litativo-institucionais e a de te rminação d o crescimento. Em terceiro 
lugar, o c resc imento e c o n ô m i c o é c o n d i ç ã o necessár ia pa ra o au­
m e n t o da eficiência institucional. Assim, a tabela 3 apresenta os re­
sultados para os países e a tabela 4, para os estados brasileiros. 

Os resultados da tabela 3 co r roboram a hipótese de que variá­
veis inst i tucionais, assim c o m o o capi ta l social, a o se m o s t r a r e m 
significantes, indicam qtie estas cont r ibuem d e forma incisiva na for­
m a ç ã o de vantagens comparat ivas para os níveis d e prodt.itividade, 
c o n s e q ü e n t e m e n t e n o c resc imento e desenvolv imento e c o n ô m i c o 
d o s países. 



Tabela 3: Estimativas do Modelo (1) - Países. 

Var iáve is 
Expl icat ivas Equações 

PIBC S CORR 
C -2827,00 11,51 -1,32 
H 329,97* 0,35* 
1 30,14 

G -78,0 
S 56,95* -0,083* 

GINI -38,39 
CORR 2422,03* 1,08* 
COMP 411,85* 

BUR 0,34* 
LIB -0,31 

PIBC 0,0016' 0,00017 
R2 0,83 (-2êl* ' F2B]* 

Notas:-(*) significância a, no máximo, 10%; (-2e) refere-se à estatística -i-̂  relativa ao teste de 
razão de máxima verossimilhança. 

Tabela 4: Estimativas d o Modelo (2) - Estados do Brasil. 

V a r i á v e i s 

C H 1 G GINI S' R2 
Eq. PIBC -13436,2* 13,1* 2,4E-06 1,76* 62,28 4,96* 0,58 

Nota: (*) significância a, no máximo, 10%, 

As estimativas most radas nas tabelas 3 e 4 d e n o t a m sinais das 
variáveis cor respondentes de aco rdo com expectativas teóricas q u e 
c o m p õ e m as respectivas e q u a ç õ e s pa ra países e estados d o Brasil, 
respect ivamente . A fim de verificar as carências produtivas d e cada 
país analisado e de cada estado d o Brasil foram utilizados os mode ­
los es t imados objet ivando realizar s imulações comparat ivas en t re o 
país líder, n o caso os Estados Unidos, e os demais países; e n o caso 
dos estados, entre estes e o es tado líder, o Distrito Federal, a lcançan-
do-se os resultados preditos pelas tabelas 5 e 6. 



8.1 Cenários e Simulações paro os Modelos (1) e (2) 

A s e g u n d a c o l u n a d a s t a b e l a s 5 e 6 a p r e s e n t a a r e l a ç ã o 
percentual ent re o PIB per capita d o país líder (Estados Unidos) ou 
estado líder (Distrito Federal) para os países ou estados, respectiva­
mente , enquan to as demais colunas est imam qual seria essa relação 
caso de t e rminado país ou es tado re lac ionado tivesse o es toque d o 
fator listado igual ao d o país ou estado líder. Como exemplo, consi­
de re o caso brasileiro, cujo PIB per capita representava 22,39% d o 
PIB per capita amer icano e m 1990. É importante ressaltar, todavia, 
q u e alguns resultados refletem d e forma convincente as carências e 
necessidades de cada país, o mesmo ocor rendo c o m os estados ana­
l isados. 

H á fo r t e s e v i d ê n c i a s d e q u e o g r a u d e d e s e n v o l v i m e n t o 
institucional afeta nega t ivamente ou posi t ivamente a produt iv idade 
dos fatores econômicos , impl icando a d iminuição ou a u m e n t o da 
r enda per capita d e u m país. Para o Brasil, caso tivesse a qual idade 
institucional e o nível d e capital social q u e vigoram e m países de­
senvolvidos c o m o Canadá e países da Europa Setentrional, o país 
melhoria substancialmente seu nível de PIB per capita. No caso das 
e c o n o m i a s desenvolvidas , c o m o Canadá , Suíça, Dinamarca , Fin­
lândia, Suécia, e Noruega, essa diferença percentual e m relação ao 
Brasil é e l e v a d a ; p o r e x e m p l o , se o Brasil t ivesse a q u a l i d a d e 
institttcional da Noruega, seu PIB per capita teria tido, e m média, u m 
adicional d e 80% d e acordo com a simulação mostrada na tabela 7 
adiante . Mas, n o caso de economias pobres ou e m desenvolvimen­
to, essa diferença e m sentido oposto é menor, u m a vez q u e são me­
n o r e s os d i fe renc ia i s e m t e r m o s d e c o r r u p ç ã o e d e q u a l i d a d e 
institucional, exceção feita ao capital social, e m q u e o Brasil apre ­
senta indicadores comparáveis aos d e países africanos. Caso a dota­
ção institucional d o Brasil se igualasse à da índia, por exemplo, seu 
PIB per capita teria decrescido 62%. Fica claro, todavia, o forte efeito 
elástico de tais variáveis sobre o nível de renda per capita dos países. 



Tabela 5: Simulações do PIB per Capita dos Estados Brasileiros - 1998 -

Estados PIBC G I N I H 1 S' G 
Maranhão 10,24 96,83 77,90 143,34 200,00 10,72 

Piauí 12,36 9524 77,03 88,80 157,42 17,09 
Ceará 20,38 98,41 79,63 107,45 150,32 20,95 

R. G. do Norte 19,78 95,24 80,50 120,87 122,58 32,89 
Parailxi 16,74 101,59 80,07 112,85 158,71 20,28 

Pernambuco 24,98 95,24 82,56 108,26 165,16 27,02 
Alagoas 17,38 100,00 8559 134,77 181,94 15,25 
Sergipe 22,74 98,41 85,48 127,83 139,35 40,30 
Bahia 23,61 95,24 82,67 133,00 205,16 29,16 

Minas Gerais 40,05 90,48 92,31 131,11 128,39 34,35 
Espi'rito Santo 45,20 93,65 91,12 133,19 140,65 48,51 
Rio de Janeiro 55,91 92,06 97,18 111,25 130,32 38,46 

São Paulo 70,43 85,71 97,83 119,49 106,45 44,24 
Paraná 47,49 90,48 9512 121,58 136,13 39,59 

Santa Catarina 48,75 84,13 98,16 124,79 105,16 29,87 
R. G do Sul 55,23 88,89 96,97 117,27 96,13 52,24 
M. G. do Sul 38,88 85,71 92,52 108,16 133,55 38,25 
Mato Grosso 32,03 92,06 94,15 94,60 187,10 39,38 

Goiás 28,27 92,06 91,66 105,53 132,90 29,16 
Distrito Federal 100,00 100,00 - 100,00 100,00 100,00 100,00 

Nota: Valores niais baixos para H, l, G, dos estados 
despesas mais baixas em relação a estas variáveis, 
baixos representam uma distribuição melhor e para 
em baixa participação cívica. 

em relação ao Distrito Federal implicam 
enquanto o índice de GlNl valores mais 
Abstenção (S') valores maiores implicam 

Parece aceitável que nunca seremos u m Canadá ou u m país d o 
Nor te d a Europa , d a d a s as especificidades destes . Tais d a d o s evi­
d e n c i a m q u e u m ambien te institucional d e qual idade , aliado a u m 
b o m nível d e capi ta l social , t e m c o n s e q ü ê n c i a s d i r e t a s s o b r e a 
per formance econômica de u m m o d o geral, q u e p o d e m por a té e m 
risco a democracia , q u e é a principal instituição n o comba te a este 
f e n ô m e n o . 

Países c o m piores distribuições de r enda t iveram u m comporta­
m e n t o expansivo por par te do setor público, e m b o r a o coeficiente 
d e i m p a c t o da dis tr ibuição de r e n d a sobre o c o m p o r t a m e n t o d o 
se to r púbf ico seja m u i t o p e q u e n o . C o m b i n a d a c o m as var iáveis 
institucionais e d e capital social, por exemplo, teria seu coeficiente 
d e i m p a c t o r eduz ido ou ampl iado e m função desta c o m b i n a ç ã o . 



Outrossim, regimes mais democrá t icos , à med ida q u e possibilitam 
pos ições d e d e s c o n t e n t a m e n t o c o m a m á uti l ização dos recursos 
públ icos , t e n d e m a diminuir o nível d e buroc rac ia da e c o n o m i a . 
C o m o e r a d e se e s p e r a r , o s p a í s e s i n d u s t r i a l i z a d o s a t i n g e m 
pe r fo rmance e levada q u a n t o à qua l idade institucional, e o conse­
q ü e n t e efeito direto sobre c resc imento /desenvolv imento econômi ­
co, o q u e está de acordo com a hipótese formulada por Lucas (2002). 
J á países q u e d e n o t a m elevada c o n t u r b a ç ã o políüco-institucional, 
por exemplo, Nigéria, d e t ê m elevada c h a n c e de se rem ineficientes 
e, por conseguinte, gerarem baixo crescimento do PIB, e de es tarem 
confinados a uma armadilha da pobreza . Tais conclusões e m a n a m 
da acurácia d o modelo estrutural e sua elevada confiabilidade para 
fins d e previsão. 

Tabela 6: Simulações do PIB per Capita dos Países - 1990 - (%) 

P a / m Variáveis P a / m P a / m 
PIBC H 1 G S COMP CORK GINI 

EUA 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 

Canadá 95 ,12 8 7 , 9 7 1 3 0 , 0 5 93 ,13 1 0 9 , 2 5 1 0 9 , 0 9 8 3 , 3 3 121,75 

Noruega 8 2 , 5 4 8 1 , 3 4 1 0 4 , 9 3 1 2 8 , 2 4 1 3 4 , 8 0 1 0 9 , 0 9 8 3 , 3 3 1 2 8 , 5 5 

Suécia 8 1 , 7 7 3 2 , 0 0 1 2 0 , 6 9 1 7 0 , 2 3 1 2 5 , 7 7 1 0 4 , 5 5 8 3 , 3 3 1 2 8 , 6 8 

Dinamarca 7 7 , 0 4 8 7 , 6 5 1 0 4 , 9 3 1 5 4 , 9 6 1 2 3 , 3 5 1 0 9 , 0 9 8 3 , 3 3 1 2 7 , 8 5 

Finlândia 7 7 , 8 7 8 0 , 5 2 1 6 2 , 0 7 1 2 0 , 6 1 1 2 5 , 9 9 1 0 9 , 0 9 8 3 , 3 3 1 5 7 , 7 9 

Suíça 9 1 , 4 2 8 0 , 1 5 171,92 7 2 , 5 2 1 0 1 , 7 6 1 0 9 , 0 9 8 3 , 3 3 9 9 , 4 2 

Austria 7 0 , 3 2 5 6 , 3 5 1 3 0 , 0 5 9 6 , 9 5 7 0 , 0 4 1 0 9 , 0 9 1 0 0 , 0 0 117 ,59 

Holanda 7 2 , 1 7 3 7 , 4 8 1 0 9 , 8 5 8 9 , 3 1 1 0 1 , 7 6 1 0 9 , 0 9 8 3 , 3 3 1 2 7 , 4 1 

França 7 7 , 0 1 5 5 , 3 4 1 3 4 , 9 8 112,21 5 4 , 6 3 9 5 , 4 5 1 0 0 , 0 0 110 ,84 

Reino Unido 7 3 , 2 1 7 3 , 3 7 91,13 1 2 4 , 4 3 9 7 , 8 0 9 0 , 9 1 1 0 0 , 0 0 114 ,86 

Bélgica 7 3 , 2 9 7 7 , 6 4 1 2 2 , 6 6 8 3 , 9 7 6 6 , 5 2 1 0 4 , 5 5 1 0 0 , 0 0 1 3 7 , 7 8 

Irlanda 5 1 , 3 7 31,81 113 ,79 9 0 , 0 8 8 8 , 5 5 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 9 5 , 5 2 

Itálio 6 9 , 1 7 6 7 , 9 4 121 ,67 8 8 , 5 5 5 7 , 9 3 9 5 , 4 5 1 2 5 , 0 0 131,29 

Espanha 5 3 , 0 8 4 2 , 0 4 1 4 3 , 3 5 9 8 , 4 7 7 5 , 9 9 7 7 , 2 7 1 2 5 , 0 0 1 4 3 , 4 1 

Portugal 4 1 , 4 2 8 8 , 0 8 8 0 , 3 0 1 7 0 , 2 3 4 7 , 1 4 8 6 , 3 6 1 0 0 , 0 0 1 0 7 , 8 8 

Turquia 2 0 , 7 2 2 7 , 9 5 1 0 0 , 9 9 8 5 , 5 0 2 2 , 0 3 5 0 , 0 0 2 5 0 , 0 0 8 2 , 5 7 

Austrália 8 0 , 0 1 8 6 , 8 8 117 ,73 9 8 , 4 7 1 0 5 , 2 9 1 0 9 , 0 9 1 0 0 , 0 0 8 9 , 0 6 

Japão 7 9 , 3 8 5 3 , 2 5 1 9 0 , 6 4 5 8 , 7 8 8 9 , 8 7 1 0 0 , 0 0 1 0 0 , 0 0 1 0 6 , 1 6 

Coréia do Sul 3 6 , 9 6 7 1 , 7 6 181 ,77 6 4 , 8 9 8 3 , 7 0 6 8 , 1 8 2 5 0 , 0 0 1 0 6 , 2 9 

índia 7 , 0 0 2 5 , 8 4 7 8 , 8 2 2 3 0 , 5 3 7 5 , 5 5 3 1 , 8 2 2 5 0 , 0 0 1 1 7 , 4 9 

Argentina 2 6 , 0 7 5 6 , 6 4 5 6 , 6 5 2 9 , 7 7 5 9 , 4 7 7 2 , 7 3 1 2 5 , 0 0 7 8 , 0 8 

Brasil 2 2 , 3 9 2 9 , 5 7 7 4 , 8 8 1 0 3 , 8 2 7 4 , 7 6 8 1 , 8 2 1 2 5 , 0 0 6 2 , 3 4 

Chile 2 4 , 0 3 5 4 , 7 2 1 3 0 , 0 5 1 2 5 , 9 5 5 0 , 0 0 6 8 , 1 8 1 6 6 , 6 7 7 0 , 9 8 

México 3 2 , 2 8 7 1 , 7 5 7 3 , 8 9 6 8 , 7 0 3 9 , 0 1 7 7 , 2 7 1 6 6 , 6 7 7 3 , 8 6 

Nigeria 5,51 7 2 , 7 2 3 9 , 4 1 1 7 7 , 1 0 5 0 , 4 4 3 6 , 3 6 2 5 0 , 0 0 9 4 , 5 

Nota: Valores mais baixos para H, I, dos países em relação aos Estados Unidos implicam 
despesas mais baixas em relação a estas variáveis, o índice de GINI, COMP, S, com valores 
maiores representam uma distribuição melhor e em uma melhor qualidade institucional; para 
CORR valores maiores implicam menores índices de corrupção, e para G nada se pode afirmar, 
pois as despesas de cada país devem considerar eficiência e qualidade das políticas públicas. 



Tabela 7: Simulações dos Efeitos das Variáveis Institucionais d e Ou­
tros Países Sobre PIB per Capita d o Brasil - 1990 

Países Efeitos (%) Pafses Efeitos (%) Países Efeitos (%) 

Brasil 100,0 Austrália 156,0 Portugal 128.4 
Canadá 175,0 Suíça 174.1 Espanha 1091 

Dinamarca 178,0 Reino Unido 141.7 Argentina 102.6 
Finlândia 178.9 EUA 148.6 Chile 78.7 
Noruega 180,7 França 136.5 México 82 9 
Suécia 175.7 Irlanda 1463 índia 39.6 
Austria 148.9 Itália 118.2 Turquia 41,6 
Holanda 174.1 Japão 146.5 Nigéria 37.7 

Esses resultados d e m o n s t r a m t a m b é m q u e u m baixo nível d e 
crescimento e desenvolvimento econômico implica necessar iamente 
t a m b é m e m baixo nível d e qua l idade institucional, f icando assim 
comprovada a seguinte s imultaneidade de causa e efeito: 

Qualidade Institucional Crescimento/Desenvolvimento Econômico 

Conclusões 

Ao longo deste t rabalho sustentou-se q u e capital social, c o m o 
u m elemento institucional especifico, p o d e explicar o atraso relativo 
d e países ou regiões. Instituições ruins restringiriam as perspect ivas 
de crescimento, no longo prazo, dos países e regiões, já o capital social 
seria o elo de ligação entre a desigualdade e o atraso econômico. 

A hipótese de q u e qua l idade institucional e c resc imento eco­
nômico são faces de uma mesma m o e d a foi aceita satisfatoriamente 
neste artigo. Das est imações e simulações pode-se inferir q u e a qua­
lidade institucional afeta n ã o apenas o nível d e crescimento d e lon­
go prazo, como t ambém indica que o primeiro passo a ser efetivado 
e m u m a política d e crescimento sustentável dá-se pela consti tuição 
d e mecan i smos eficazes q u e g a r a n t a m u m a estrutura institucional 
capaz de prover os fatores causadores e m a n t e n e d o r e s d o cresci­
m e n t o de forma contínua. 

Estimativas confiáveis permit i ram previsões acuradas pa ra vári­
os países. No caso do Brasil, as estimativas demons t ram q u e o país 
encontra-se a u m a longa distância d o estado institucional dos países 
desenvo lv idos . 



Está claro t a m b é m q u e capital social é u m fator deveras rele­
van te pa ra explicar as var iações d e c resc imento e c o n ô m i c o en t r e 
países. Q u a n d o a variável está incorporada e m u m modelo d e cres­
cimento, é u m predi to a l tamente significante de crescimento e m u m 
painel diverso d e países, e na presença de várias variáveis de con­
trole. Além disso, estes resultados n ã o são d e p e n d e n t e s d o fato d e 
u m país ter ou n ã o u m governo democrát ico . 

Capital social é, e m ú lüma instância, u m conjunto d e valores 
sociais, e q u a n t o mais comple to a q u a n t i d a d e de valores pa ra tal 
conjunto, melhor desempenhará seu papel-chave de contribuir para 
explicar as variações do d e s e m p e n h o econômico , de sorte que n ã o 
p o d e ser ignorado e m qua lquer m o d e l o a d e q u a d o d e cresc imento 
econômico , pr incipalmente q u a n d o este se p r o p õ e a lançar previ­
sões d e longo prazo. 

Nota sobre S': Adicionalmente, papel dos eleitores na determinação do bem-estar social é 
certamente muito mais importante que o dos partidos políticos. Estes individuos buscarão 
maximizar sua utilidade baseados nas preferências de cada legenda partidária e decidirão 
indiretamente por uma situação de maiores ou menores níveis de déficit através de escolhas por 
maiores ou menores níveis de inflação e desemprego. A questão é que a busca por uma 
situação de maior bem-estar pode implicar em uma pior situação econômica no que se refere 
à existência de déficits nas contas públicas, principalmente quando se trata de gastos com 
pessoal e emprego, negligenciando-se os investimentos. 
O fato de uma determinada administração pública preferir transferir para gerações futuras o 
ônus do ajitste fiscal, não convencendo os grupos sociais aliados da necessidade de se reduzir ou 
eliminar o déficit público, implicará uma política econômica ineficiente no tocante ao déficit 
público. Desta forma, observa-se a importância do eleitorado na estratégia das políticas que 
visem à estabilização fiscal. Não obstante, a ampliação do leque de opções políticas oferecidas, 
por exemplo, pode implicar em um desenvolvimento do eleitorado para avaliação dos progra­
mas de governo, bem como da própria gestão das autoridades atuais, uma vez que este aumen­
to da competitividade do sistema político pode atuar como um fator disciplinador da política 
fiscal no sentido de que as decisões de gasto do governo são mais transparentes e as chances de 
punição através do voto passam a ser maiores. 
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